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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Presidente do TJRJ anuncia que prazos processuais físicos estão suspensos até 15/5, mas 

eletrônicos tramitam a partir de 4 de maio 

 

 

Fonte: TJERJ  

 

 

 
 

EMENTÁRIO 
 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (sexta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 

Jurisprudência Criminal nº 4, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante a rompimento de obstáculo, 

ausência de perícia técnica com afastamento da qualificadora ocasionando o redimensionamento da resposta penal e 

estelionato judicial, tentativa, ausência de previsão legal, atipicidade da conduta, dolo específico, conjunto probatório 

insuficiente. 
 

 

Fonte: PJERJ 
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NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 973      novo 
 

Ministro autoriza abertura de inquérito para investigar atos em favor do AI-5 e do fechamento de 
instituições republicanas 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou a instauração de inquérito, conforme requerido pela Procuradoria-Geral 
da República (PGR), e a realização das diligências solicitadas; mantendo a investigação em sigilo, como requerido 
pela PGR. 

Em sua decisão, o ministro salientou que o fato, tal como narrado pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, 
revela-se gravíssimo, pois atentatório ao Estado Democrático de Direito brasileiro e suas instituições republicanas. 

Apontou que a Constituição Federal não permite o financiamento e a propagação de ideias contrárias à ordem 
constitucional e ao Estado Democrático (CF, artigos 5º, XLIV; 34, III e IV), nem tampouco a realização de manifestações 
visando ao rompimento do Estado de Direito, com a extinção das cláusulas pétreas constitucionais – voto direto, 
secreto, universal e periódico; separação de poderes e direitos e garantias fundamentais (CF, artigo 60, parágrafo 4º) 
–, com a consequente instalação do arbítrio. 

Salientou que a liberdade de expressão e o pluralismo de ideias são valores estruturantes do sistema democrático. A 
livre discussão, a ampla participação política e o princípio democrático estão interligados com a liberdade de expressão 
e por objeto não somente a proteção de pensamentos e ideias, mas também opiniões, crenças, realização de juízo de 
valor e críticas a agentes públicos, no sentido de garantir a real participação dos cidadãos na vida coletiva. 

Dessa maneira, são inconstitucionais, e não se confundem com a liberdade de expressão, as condutas e manifestações 
que tenham a nítida finalidade de controlar ou mesmo aniquilar a força do pensamento crítico, indispensável ao regime 
democrático. Também ofendem os princípios constitucionais aquelas que pretendam destruí-lo, juntamente com 
instituições republicanas, pregando a violência, o arbítrio, o desrespeito aos direitos fundamentais. Em suma, 
pleiteando a tirania. 

A decisão concluiu ser imprescindível a verificação da existência de organizações e esquemas de financiamento de 
manifestações contra a Democracia e a divulgação em massa de mensagens atentatórias ao regime republicano, bem 
como as suas formas de gerenciamento, liderança, organização e propagação que visam lesar ou expor a perigo de 
lesão os Direitos Fundamentais, a independência dos Poderes instituídos e ao Estado Democrático de Direito, trazendo 
como consequência o nefasto manto do arbítrio e da ditadura. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Fazenda Pública tem competência concorrente para executar multas em condenações penais já 
iniciadas 

 

O Plenário modulou os efeitos da decisão que garantiu ao Ministério Público a legitimidade para executar multas em 
condenações penais, de forma a estabelecer a competência concorrente da Procuradoria da Fazenda Pública nas 
execuções findas ou iniciadas até a data do trânsito em julgado da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3150. 
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A modulação foi definida na sessão virtual do Plenário concluída em dia 17/4. A maioria dos ministros acompanhou o 
relator, ministro Luís Roberto Barroso, e acolheu embargos de declaração opostos pelo advogado-geral da União 
(AGU), André Mendonça. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que se opõe à modulação de decisões. 

Mendonça pedia nos embargos que a Corte modulasse no tempo a decisão tomada em 13/12/2018, quando julgou o 
mérito da ADI 3150. Naquele julgamento, o Plenário entendeu que, por ter natureza de sanção penal, a competência 
da Fazenda Pública para executar essas multas se limita aos casos de inércia do MP. 

Segurança jurídica 

No exame do pedido, Barroso pontuou a questão da segurança jurídica e do interesse social para que se resguarde a 
validade das ações de execução de penas de multa criminal, findas ou em curso, promovidas por iniciativa da Fazenda 
Pública perante as Varas da Fazenda Pública. Ele lembrou que essas ações foram iniciadas com fundamento na lei e 
em entendimento consolidado na Súmula 521 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Observou, ainda, que os 
fundamentos que levaram à procedência da ADI 3150 têm por objetivo a maior eficácia das funções da pena – “e não 
o seu enfraquecimento, pela invalidação de sanções anteriormente aplicadas". 

O relator assinalou que, no julgamento da ação, reconheceu a legitimidade prioritária do titular da ação penal (o 
Ministério Público) para a execução da multa na etapa de individualização da pena e também reconheceu a legitimação 
subsidiária da Fazenda Pública, em caso de inércia do MP. No seu entendimento, não há porque questionar a validade 
do pagamento de multas que tenham sido cobradas diretamente pela Fazenda Pública, pois tal cobrança estava, até 
então, amparada em lei e na jurisprudência do STJ, que garantia à Procuradoria da Fazenda Pública exclusividade 
sobre a execução. 

Legitimidade 

Antes do exame do mérito, o relator reconheceu a legitimidade do advogado-geral da União para recorrer. Embora, de 
acordo com a jurisprudência do STF, a União não tenha legitimidade para recorrer em ação direta de 
inconstitucionalidade, Barroso entende que isso não se aplica ao AGU, que, no processo de controle objetivo de 
constitucionalidade, não exerce atividade de representação judicial da União. 

Embargos 

O relator também explicou que a jurisprudência do STF tem admitido a utilização dos embargos de declaração com a 
finalidade de modulação temporal dos efeitos da decisão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro nega pedido de prisão domiciliar a ex-presidente do TJ-BA 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o pedido da desembargadora Maria do Socorro 
Barreto Santiago, ex-presidente do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA), acusada de venda de sentenças, de 
conversão de sua prisão preventiva em domiciliar em razão da pandemia do coronavírus. O pedido foi apresentado 
pela defesa como extensão no Habeas Corpus (HC) 182596, concedido anteriormente ao ex-deputado estadual, 
Gilberto Furieri. O ministro, no entanto, entendeu que a situação processual da magistrada não é similar à do ex-
parlamentar. 

A desembargadora teve sua prisão preventiva decretada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no âmbito da 
Operação Joia da Coroa, por supostamente integrar organização criminosa especializada na venda de decisões 
judiciais relacionadas a processo de grilagem na região do oeste baiano. No pedido de extensão, a defesa argumentava 
que Maria do Socorro tem 66 anos, pressão alta, diabetes e osteoporose. Alegava ainda que o estabelecimento 
prisional em que se encontra não tem condições adequadas para o enfrentamento da Covid-19. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D441949%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cb56b51145d6b40075cb308d7e7c32828%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637232697707072123&sdata=zmQXPGeecLyeaclaZKx6u2zr6J7jQjsPtnbkyCqe1mU%3D&reserved=0
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441609&ori=1


Segundo o ministro Gilmar Mendes, não se aplica ao caso a regra do artigo 580 do Código de Processo Penal (CPP), 
que prevê tratamento jurídico isonômico para corréus que apresentem situação jurídico-processual idêntica à do réu 
beneficiado em seu recurso. Não há, na sua avaliação, nenhuma correlação entre os fatos imputados à 
desembargadora e os que levaram à condenação de Gilberto Furieri na Operação Lixinho, deflagrada pela Polícia Civil 
do Espírito Santo. 

 Processo relacionado: HC 182596 

Veja a notícia no site 

 

 

 

 

Ministro acolhe pedido da PGR e arquiva notícia-crime contra comportamento de Bolsonaro na 
pandemia 

 

A pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), o ministro Marco Aurélio determinou o arquivamento da notícia-
crime (PET 8759) apresentada por seis partidos de oposição (PDT, PT, PSOL, PCdoB, PSB e Rede) contra o 
presidente da República, Jair Bolsonaro, em que apontavam o suposto cometimento de quatro crimes tipificados no 
Código Penal (CP) em razão de atos e comportamentos desde o início da pandemia do novo coronavírus. 

Crimes 

Os partidos pediam que Bolsonaro fosse processado e julgado por expor a vida ou a saúde das pessoas a perigo direto 
e iminente (artigo 132), por infringir medida sanitária preventiva (artigo 268), por incitação ao crime (artigo 286) e por 
prevaricação (artigo 319). Por se tratar de crimes de ação penal de iniciativa pública incondicionada, cabe ao 
procurador-geral da República instaurar o inquérito, na condição de titular da possível ação penal, cuja competência 
para julgamento é do Supremo. 

Manifestação política 

Em manifestação enviada ao STF, o vice-procurador-geral da República Humberto Jaques de Medeiros informa que 
foi instaurada, no âmbito da PGR, a chamada “notícia de fato”. Mas, a partir dos acontecimentos narrados pelos 
partidos, a conclusão é que não há “elementos reveladores da prática de delito”. Segundo a PGR, não há indicação 
médica de isolamento do presidente da República nem norma federal que implique restrição a eventos, atividades e 
prestação de serviços para fins de evitar a propagação do novo coronavírus. 

Resultado negativo 

Ainda segundo a PGR, as medidas de enfrentamento à pandemia constantes do Decreto 40.520/2020 do Distrito 
Federal não abrangem a manifestação política, restringindo-se a atividades recreativas, sociais, culturais, religiosas, 
esportivas, institucionais ou promocionais que exigem licença do Poder Público. O vice-procurador-geral informa 
também que Bolsonaro se submeteu voluntariamente a exames de detecção do coronavírus com resultados negativos 
e, portanto, não há determinação de isolamento, quarentena ou tratamento. Para a PGR, descartada a suspeita de 
contaminação, é descabida a imputação dos delitos previstos nos artigos 132 e 268 do CP. 

Em relação ao delito de incitação ao crime, a PGR afirma que a livre circulação de pessoas não constitui infração de 
medida sanitária preventiva. 

Legislação 

De acordo com o artigo 3º, inciso I, da Lei 8.038/1990, que institui normas procedimentais para os processos de 
competência do ST, o relator deve determinar o arquivamento do inquérito ou de peças informativas quando houver 
requerimento nesse sentido do Ministério Público Federal. “Ausentes elementos, nos fatos narrados e no contexto 
fático, indicativos do cometimento de infração penal pelo Presidente da República, cumpre acolher a manifestação do 
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vice-procurador-Geral da República”, concluiu o ministro Marco Aurélio. Decisão semelhante foi tomada nas Petições 
(PETs) 8746 e 8749. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 668    novo 

 

Juiz pode escolher tratamento ambulatorial para inimputável acusado de fato punível com reclusão 

 

Em razão dos princípios da adequação, da razoabilidade e da proporcionalidade, o artigo 97 do Código Penal não 
deve ser submetido a uma interpretação literal. Dessa forma, nos casos de delitos sujeitos à pena de reclusão 
atribuídos a pessoas inimputáveis, o magistrado, em vez de determinar obrigatoriamente a internação do agente para 
tratamento psiquiátrico, tem a faculdade de optar pelo tratamento ambulatorial, se considerá-lo mais adequado. 

O entendimento foi firmado pela Terceira Seção no julgamento de embargos de divergência. Com a decisão, tomada 
por unanimidade, a seção pacificou entendimentos divergentes entre a Quinta Turma – que não admitia a substituição 
da internação em hospital de custódia por tratamento ambulatorial – e a Sexta Turma – que considerava a substituição 
possível. 

De acordo com o Código Penal, se o agente for inimputável, o juiz determinará a sua internação. Entretanto, se o fato 
for punível com detenção (aplicada para condenações mais leves, nas quais, pela natureza do delito, não se admite o 
início do cumprimento da pena em regime fechado), o magistrado poderá submeter o agente a tratamento ambulatorial. 

No julgamento de recurso especial de agente acusado de atentado violento ao pudor,  absolvido com base no artigo 
26 do Código Penal (absolvição imprópria, aplicável a pessoas consideradas inimputáveis), a Sexta Turma estabeleceu 
que é possível a aplicação de medida de segurança consistente no tratamento ambulatorial. 

Contra a decisão, o Ministério Público Federal interpôs embargos de divergência, invocando a orientação da Quinta 
Turma no sentido de que, ante a referência explícita à detenção no artigo 97 do Código Penal, não há a possibilidade 
de opção pelo tratamento ambulatorial quando a pena aplicável ao agente seria a de reclusão. 

Injustiça 

Relator dos embargos de divergência, o ministro Ribeiro Dantas afirmou que a doutrina brasileira, de forma majoritária, 
tem se manifestado sobre a injustiça do artigo 97 do CP. 

Segundo o ministro, a norma padroniza a aplicação da medida de segurança, impondo ao agente – independentemente 
de sua periculosidade – a internação em hospital de custódia apenas porque o fato previsto como crime é punível com 
reclusão. 

"Ao meu sentir, para uma melhor exegese do artigo 97 do CP, à luz dos princípios da adequação, da razoabilidade e 
da proporcionalidade, não deve ser considerada a natureza da pena privativa de liberdade aplicável, mas sim a 
periculosidade do agente, cabendo ao julgador a faculdade de optar pelo tratamento que melhor se adapte ao 
inimputável", concluiu o ministro ao rejeitar os embargos de divergência. 
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O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Recomendação 62 do CNJ também se aplica a presos fora do grupo de risco da pandemia 

 

Com base na Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que dispõe sobre medidas de 
prevenção à disseminação do novo coronavírus (Covid-19), o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião 
Reis Júnior deferiu liminar para conceder prisão domiciliar a uma sentenciada de 23 anos e sem doenças crônicas. 

Para o relator, embora a detenta esteja fora do grupo de risco da doença, sua situação se enquadra nas disposições 
da recomendação do CNJ. 

No habeas corpus, a defesa apontou constrangimento ilegal na decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 
que negou o pedido de liminar formulado com apoio na Recomendação 62/2020. Segundo a defesa, a jovem – 
condenada a cinco anos e dez meses de reclusão por tráfico de drogas, no regime inicial semiaberto – é mãe de 
criança menor de 12 anos e não cometeu crime com violência ou grave ameaça, mas mesmo assim o juiz de execuções 
criminais não autorizou a prisão domiciliar. 

Ao indeferir a liminar, o relator no TJSP levou em conta o argumento do juiz de primeira instância de que a presidiária 
tem apenas 23 anos de idade e não possui registro de doenças imunossupressoras, respiratórias ou outras que possam 
levar ao agravamento do estado geral de saúde caso seja infectada pelo coronavírus. Considerou ainda a inexistência 
de casos da Covid-19 na unidade em que a mulher está presa. 

Único argumento 

Em sua decisão, o ministro Sebastião Reis Júnior destacou que a Recomendação 62/2020 do CNJ indica aos 
magistrados a concessão de saída antecipada dos regimes aberto e semiaberto, nos termos da Súmula Vinculante 
56 do Supremo Tribunal Federal (STF), às mães e mulheres responsáveis por crianças de até 12 anos. 

Observou que o CNJ também recomenda a concessão de prisão domiciliar a todas as pessoas em cumprimento de 
pena em regime aberto e semiaberto, mediante condições a serem definidas pelo juiz da execução. Assim, mesmo 
fora do grupo de risco da pandemia, a presidiária atende os requisitos para ser beneficiada, em tese, pelas medidas 
propostas. 

De acordo com Sebastião Reis Júnior, as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias revelam que o único 
fundamento utilizado para negar a prisão domiciliar foi o fato de a detenta ser jovem e não ter doença crônica – 
circunstâncias que não justificam a não aplicação das recomendações do CNJ. 
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Ex-secretária de saúde da Paraíba investigada na Operação Calvário continua com tornozeleira 

 

A ministra Laurita Vaz negou habeas corpus impetrado pela defesa da ex-secretária de saúde da Paraíba e atual 
prefeita de Conde (PB), Márcia Lucena, mantendo-a sob monitoramento com tornozeleira eletrônica. 
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Segundo a ministra, o relator do caso no Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) fixou medidas cautelares adicionais 
em complemento às que foram estabelecidas pela Sexta Turma do STJ em fevereiro, não havendo nenhuma 
irregularidade nesse procedimento. A tornozeleira, uma das medidas determinadas pelo desembargador, foi apontada 
como necessária para a fiscalização do cumprimento das demais. 

Márcia Lucena é uma das pessoas investigadas na Operação Calvário, deflagrada para reprimir um esquema criminoso 
supostamente liderado pelo ex-governador da Paraíba Ricardo Coutinho, que teria desviado cerca de R$ 134 milhões 
dos setores de saúde e educação. De acordo com o Ministério Público, os delitos foram praticados durante os dois 
mandatos de Coutinho à frente do governo, entre 2010 e 2018. 

Medidas alternativas 

Segundo o MP, as operações do grupo envolveriam o desvio de recursos por meio de organizações sociais escolhidas 
para gerir hospitais, o loteamento de empregos nas unidades hospitalares entre políticos aliados e fraudes a licitações 
na área da educação, mediante o pagamento de propina. 

Em fevereiro, a Sexta Turma substituiu a prisão preventiva de investigados na operação – entre eles, Márcia Lucena 
– por medidas cautelares alternativas, como a proibição de contato com os demais suspeitos e do exercício de 
atividades econômicas relacionadas aos crimes em apuração. 

Além do cumprimento dessas medidas, o relator da operação no TJPB determinou outras providências, inclusive o 
monitoramento eletrônico para a prefeita. 

No novo pedido de habeas corpus, a defesa de Márcia Lucena afirmou que a fixação de medidas cautelares adicionais 
foi feita sem fundamentação adequada e que o uso da tornozeleira não se justifica em seu caso. 

Sem ilegalidade 

Ao analisar o pedido, a ministra Laurita Vaz explicou que a prisão preventiva foi substituída por outras cautelares 
porque, apesar da gravidade dos fatos descobertos pela Operação Calvário, o TJPB não demonstrou o risco que a 
liberdade dos envolvidos poderia representar para as investigações. 

A ministra disse que, no julgamento de fevereiro, a Sexta Turma concluiu pela necessidade de medidas para resguardar 
a instrução criminal e assegurar a aplicação da lei penal. Sendo assim, ela afirmou que não há ilegalidade na decisão 
do relator no TJPB ao fixar medidas adicionais. 

Para Laurita Vaz, tal decisão não foi desprovida de razoabilidade, "notadamente diante da dimensão da suposta 
organização criminosa e do número de investigados – alguns já denunciados – que tiveram a prisão preventiva 
substituída por medidas diversas". Ela reconheceu que há, no ato do desembargador, fundamentação específica que 
demonstra a necessidade das medidas adicionais adotadas, especialmente considerando que o processo criminal 
ainda está no início. 
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Crime de dispensa ilegal de licitação exige prova de dolo e de dano ao erário 

 

Para a configuração do crime de dispensar ou declarar a inexigibilidade de licitação fora das hipóteses legais (artigo 
89 da Lei 8.666/1993) é preciso haver a presença do dolo específico de causar dano ao erário e do efetivo prejuízo à 
administração pública. 

Com esse entendimento, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca determinou o trancamento de ação penal ajuizada 
pelo Ministério Público do Paraná contra uma babá acusada de participar de fraude para burlar as exigências da Lei 
de Licitações. 
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Segundo o processo, ela trabalhava como babá e depois foi registrada como recepcionista na empresa de seus 
patrões, os quais – aproveitando-se de sua ingenuidade – colocaram seu nome no quadro de sócios da firma e a 
induziram a assinar documentos cujo conteúdo desconhecia. Os documentos teriam sido usados para propiciar a 
prática do crime previsto no artigo 89, parágrafo único, da Lei de Licitações (dispensa ou declaração de inexigibilidade 
em desacordo com as normas legais). 

A defesa da babá alegou não haver o dolo exigido para tipificar o delito imputado. Afirmou também que a conduta seria 
acobertada pela excludente de culpabilidade, pois ela não seria capaz de compreender a natureza de suas ações. 

Sem previsão 

As alegações não foram aceitas pelas instâncias de origem, que negaram o pedido de absolvição sumária, sob o 
entendimento de que não haveria necessidade de demonstração do dolo específico, uma vez que o dispositivo legal 
não traz tal previsão, diferentemente de outros artigos da mesma lei que utilizam as expressões "com o intuito de", 
"com o fim de" ou " a fim de". 

Para as instâncias ordinárias, o dolo está na mera dispensa ou na afirmação de que a licitação é inexigível fora das 
hipóteses previstas em lei. 

Intenção e prejuízo 

Ao analisar o recurso da defesa, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca destacou que tanto a jurisprudência do STJ 
quanto a do Supremo Tribunal Federal (STF) consideram que o crime previsto no artigo 89 da Lei 8.666/1993 exige, 
para sua caracterização, a intenção de causar lesão ao erário e a comprovação de que houve prejuízo ao ente público. 

"Tais condições constituem elementares do tipo penal, devendo estar presentes para fins de tipicidade da conduta", 
afirmou o ministro. 

Ele disse que "os tipos penais previstos na Lei 8.666/1993 não têm por objetivo criminalizar a mera inobservância de 
formalidades legais para a contratação com o poder público, mas, sim, o descumprimento com a intenção de violar os 
princípios cardeais da administração pública". 

No caso analisado, Reynaldo Soares da Fonseca salientou que não foi possível identificar no processo as 
circunstâncias exigidas pela jurisprudência do STF e do STJ para a caracterização do crime por parte da babá utilizada 
como laranja – o que impõe o encerramento da ação penal por ausência de justa causa. 
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Ministra nega salvo-conduto a aposentada para evitar prisão por violação do isolamento em SP 

 

A ministra Laurita Vaz negou a expedição de salvo-conduto para assegurar a uma aposentada o direito de se locomover 
livremente, sem o risco de ser presa ou sofrer qualquer restrição por violar medidas de isolamento social impostas pelo 
governo de São Paulo em razão da pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

No habeas corpus com pedido de liminar, a aposentada lembrou a advertência feita pelo governador João Doria de 
que a violação do isolamento poderia ser coibida de forma dura, eventualmente até com prisão. Ela mencionou também 
o monitoramento do trânsito de pessoas no estado, por meio da localização dos celulares. Para a aposentada, essas 
medidas atentam contra seu direito constitucional de se locomover livremente. 

Relatora do pedido, a ministra Laurita Vaz explicou que, se formalizada a medida administrativa para que os cidadãos 
do estado de São Paulo deixem de circular livremente e saiam de casa apenas em situações estritamente necessárias, 
como forma de tornar o isolamento social mais efetivo, seu descumprimento, ao menos em tese, sujeita o infrator à 
imputação do crime previsto no artigo 268 do Código Penal. 

Decisão colegiada 
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A ministra indeferiu a liminar, entendendo que a decisão definitiva sobre o cabimento do habeas corpus deverá ser 
tomada de forma colegiada pela Sexta Turma, após a instrução do processo com as informações do governador e o 
parecer do Ministério Público Federal. 

Laurita Vaz ressaltou que, no caso, não está configurado um dos pressupostos autorizadores da liminar, qual seja, 
o fumus boni iuris, pois a plausibilidade do direito invocado não é inequívoca. 

Ela lembrou que o plenário do Supremo Tribunal Federal referendou decisão do ministro Alexandre de Moraes, 
segundo a qual os governadores e prefeitos têm plena legitimidade para adotar medidas como "imposição de 
distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, restrições de comércio, atividades 
culturais e circulação de pessoas", derivada da competência constitucional que lhes permite implementar políticas 
públicas para o combate à pandemia de Covid-19. 

Em sua decisão, a ministra solicitou informações ao governador de São Paulo, a serem prestadas no prazo de dois 
dias, após o que o processo seguirá ao Ministério Público Federal, para elaboração de parecer. 
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Relator considera incabível uso de habeas corpus para recomendações administrativas à Justiça 
local 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz negou o pedido da Defensoria Pública do Espírito Santo para que o Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), por meio de habeas corpus, recomendasse ao Tribunal de Justiça local a adoção de providências 
administrativas destinadas a regulamentar o cumprimento da Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). 

No habeas corpus, a DP apontou omissão do tribunal estadual por não ter respondido aos seus ofícios com solicitação 
de providências em relação às orientações do CNJ. Requereu ainda que fosse determinada a suspensão da execução 
de medidas socioeducativas, inclusive para menores internados, e também da emissão e do cumprimento de 
mandados de busca e apreensão de adolescentes infratores em todo o estado, como forma de protegê-los do risco de 
contágio da Covid-19. 

A DP alegou a existência de graves violações dos direitos humanos nas unidades de internação do Espírito Santo, as 
quais não teriam condições físicas para isolamento ou distanciamento mínimo entre os jovens e, em alguns casos, não 
contariam com equipes de saúde no local. 

Direito de locomoção 

Ao rejeitar o pedido, o ministro Schietti lembrou que o habeas corpus se destina à garantia do direito de locomoção e 
que o ordenamento jurídico dispõe de outros instrumentos "para discutir se o silêncio administrativo foi indevido e, em 
caso positivo, a solução adequada". 

"O temor demonstrado pela impetrante é louvável, mas não reputo cabível o uso do habeas corpus coletivo para sanar 
silêncio administrativo, com o propósito de impelir o Tribunal de Justiça do Espírito Santo a responder a ofícios da 
Defensoria Pública ou a expedir portarias ou recomendações", afirmou o relator do pedido. 

Aconselhamento 

Schietti destacou que o Tribunal de Justiça não é obrigado a expedir portaria ou adotar outras medidas de caráter geral 
a fim de regulamentar a efetivação da Recomendação 62 do CNJ no âmbito do Poder Judiciário local. 

"A Recomendação 62/2020 não é lei nem cria direitos ou obrigações; é somente um aconselhamento, vale dizer, um 
ato que conclama os juízes e os tribunais a adotarem, com razoabilidade, medidas preventivas à propagação da Covid-
19 no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo", declarou. 
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O ministro observou ainda que a DP não apresentou nenhuma prova que ateste a alegada violação de direitos humanos 
em todas as unidades socioeducativas do estado, nem a falta de equipes médicas ou a total incapacidade das 
autoridades locais para criar espaços de isolamento destinados aos menores com suspeita ou confirmação de infecção 
pela Covid-19. 

"Este Superior Tribunal de Justiça não conhece a realidade do enfrentamento do novo coronavírus no estado do 
Espírito Santo e não pode, diretamente, ser exortado a suspender o cumprimento de medidas socioeducativas ou 
qualquer tipo de intervenção relacionada a todos os adolescentes que estejam ou venham a ter algum conflito com a 
lei", disse o relator. 

Particularidades 

Rogerio Schietti ressaltou ainda que o pedido não trouxe informações sobre as providências que vêm sendo tomadas 
pelo governo e pelos juízes para prevenir a disseminação da pandemia, nem sobre quantos menores seriam 
alcançados pelo habeas corpus, tampouco sobre as particularidades dos atos infracionais cometidos por eles. "O dado 
é relevante, pois não se podem desconsiderar os fatores protetivos aos jovens em conflito com a lei, uma vez que o 
enfoque socioeducativo coexiste com o correcional-repressivo", afirmou. 

Para o ministro, a utilização de habeas corpus coletivos "reflete moderna tendência do direito", porém, por afetarem 
diretamente um número alto de pessoas, as medidas requeridas nessas situações exigem "a pluralização do debate e 
a participação de vários intérpretes do direito" – tal como ocorre em instrumentos como a ação popular, a ação civil 
pública e o mandado de segurança coletivo. 

"Trata-se de julgamento que requer cuidados e debate; não pode ser realizado às pressas. Em caso de necessidades 
súbitas, a litigiosidade deve ser individual, a fim de que o aplicador do direito resolva o incidente", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Ministro invoca princípio da fraternidade e determina progressão penal para presa com filho de quatro 
anos 

 

Com base no artigo 112, parágrafo 3º, da Lei de Execução Penal (LEP), e tendo em vista a necessidade de proteção 
física e emocional das crianças – aspecto central do princípio da fraternidade –, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca 
concedeu habeas corpus para assegurar a uma presa com filho de quatro anos de idade o direito de progredir para o 
regime semiaberto. 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) negou o pedido de progressão de regime porque a presa não teria 
comprovado ser imprescindível aos cuidados da criança. Contudo, o ministro concluiu que são presumíveis as 
necessidades de cuidados maternos a um filho menor de 12 anos, ainda que ele não esteja sob a guarda direta da 
genitora. 

De acordo com o artigo 112, parágrafo 3º, da LEP, no caso de mulher gestante ou que seja mãe ou responsável por 
crianças ou pessoas com deficiência, a progressão de regime deve ser concedida depois de cumprido um oitavo da 
pena no regime anterior (contra um sexto para os presos em geral). Cumulativamente, exige-se que a mulher não 
tenha cometido crime com violência ou grave ameaça, seja primária, apresente bom comportamento carcerário e não 
integre organização criminosa. 

A ré foi condenada a dez anos de reclusão, em regime inicial fechado, por tráfico de drogas e associação para o tráfico. 
O magistrado de primeiro grau considerou remidos alguns dias de pena pela conclusão do ensino médio, mas indeferiu 
o pedido de progressão para o regime semiaberto. 

Para o magistrado, a criança estava sob os cuidados adequados do pai, mesmo antes do início do cumprimento da 
pena – o que demonstraria que a presença da mãe não é necessária. Além disso, ele considerou que, como a mulher 
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também foi condenada por associação para o tráfico, não cumpriria um dos requisitos previstos pelo artigo 112, 
parágrafo 3º, da LEP. 

A decisão foi mantida pelo TJSC, que também concluiu que a mãe, antes de ser presa, tinha apenas contatos 
esporádicos com o filho, o que impossibilitava o acolhimento do pedido de progressão de regime. 

Princípio da taxatividade 

Em relação à exigência de não envolvimento com organização criminosa prevista pelo parágrafo 3º do artigo 112 da 
LEP, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca mencionou que a Lei 12.850/2013 considera organização criminosa a 
associação de quatro ou mais pessoas, estruturalmente caracterizada pela divisão de tarefas. Por outro lado, o artigo 
35 da Lei 11.343/2006 descreve como crime a associação de duas ou mais pessoas para o tráfico de drogas. 

Entretanto, o ministro lembrou que esses tipos penais não se confundem, tendo em vista que, no âmbito do direito 
penal, impõe-se a observância do princípio da taxatividade, não podendo haver interpretação extensiva em prejuízo 
do réu. 

"Por conseguinte, o impedimento previsto no inciso V, parágrafo 3º, artigo 112, da Lei 13.769/2018 não se aplica ao 
caso concreto, sobretudo porque, conforme se observa do decreto sentencial, os crimes (tráfico de drogas e associação 
para o tráfico) foram praticados, em concurso, por apenas duas pessoas", afirmou o ministro. 

Fraternidade 

Além de reconhecer que a presa cumpre todos os requisitos previstos pelo artigo 112 da LEP, Reynaldo Soares da 
Fonseca ressaltou que a proteção integral dos filhos decorre do princípio da fraternidade, previsto no preâmbulo e 
no artigo 3º da Constituição Federal. 

Segundo o ministro, o princípio da fraternidade – macroprincípio dos direitos humanos proclamado pelas constituições 
modernas ao lado de valores como a igualdade e a liberdade – pode ser concretizado também no âmbito penal, por 
meio da chamada Justiça restaurativa, além do respeito aos direitos humanos e da humanização da aplicação do 
próprio direito penal. 

Sob essa perspectiva, na hipótese dos atos, o ministro apontou que a certidão de nascimento do filho da presa 
comprova que ele tem menos de cinco anos de idade. 

"De fato, no caso, além de se presumir a necessidade dos cuidados maternos em relação à referida criança – ainda 
que, supostamente, apenas no aspecto afetivo, haja vista que o menor está sendo devidamente acompanhado –, não 
se deve ignorar que a paciente é primária e não há indicativo de que esteja associada com organizações criminosas, 
sendo certo, ademais, que o crime em questão não revela violência ou grave ameaça, circunstâncias essas que, em 
conjunto, ensejam, por ora, a atenuação da situação prisional da acusada", concluiu o ministro ao conceder o habeas 
corpus. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Advogados não conseguem salvo-conduto para evitar prisão por violação do isolamento em SP 

 

O ministro Ribeiro Dantas indeferiu o habeas corpus preventivo em que três advogados de São Paulo pediam salvo-
conduto para não serem presos por desrespeitar o isolamento social, caso o governador João Dória cumprisse a 
ameaça de endurecer as regras de combate à pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

Em entrevista recente, o governador afirmou que, se o número de moradores de São Paulo cumprindo a quarentena 
não chegasse a 70%, seriam necessárias medidas mais rígidas, que poderiam incluir multa e até prisão para quem 
violasse o isolamento. 
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No habeas corpus – em que pediram garantias para não sofrer qualquer ameaça ao seu direito de locomoção –, os 
advogados alegaram que não haveria no ordenamento jurídico brasileiro dispositivo legal que autorizasse o governador 
a tomar tais medidas extremas – o que poderia, inclusive, culminar em ato de improbidade administrativa. 

Além disso, os advogados sustentaram que, como partes indispensáveis à administração da Justiça, poderiam ser 
acionados a qualquer momento para a realização de diligências. Eles também apontaram que o seu exercício 
profissional está protegido por cláusula pétrea, nos termos do artigo 5º, inciso XIII, da Constituição Federal. 

Ato hipotético 

O ministro Ribeiro Dantas citou jurisprudência do STJ no sentido de que não é cabível habeas corpus contra ato 
hipotético. Em julgamentos anteriores, a corte entendeu não ser possível o pedido de expedição de salvo-conduto sob 
a alegação de que a sanção é iminente, sem indicação do imediato constrangimento ilegal a que a pessoa estaria 
sujeita. 

Ribeiro Dantas enfatizou que, de acordo com o trecho da entrevista destacado pelos próprios advogados na petição 
inicial, o governador de São Paulo apenas disse que, caso não fossem elevados os índices de isolamento, poderiam 
ser tomadas medidas mais duras. Por isso, segundo o ministro, o ato que configuraria o alegado constrangimento ilegal 
na visão dos advogados "sequer existe, sendo ele totalmente hipotético". 

Ademais, segundo o ministro, não se verifica na situação apontada pelos advogados a ocorrência de flagrante 
ilegalidade que justifique o processamento do pedido. 

 

Veja a notícia no site 

 
 
Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Diretrizes orientam funcionamento emergencial de abrigos durante pandemia 

 

Corregedor pede informações sobre caso de traficante que fugiu após decisão de magistrado no MS 

 

Corregedoria nacional apura concessão de prisão domiciliar a membro do PCC no PR 

 

Suspensão de direitos políticos condena ex-presos ao trabalho informal 

 

 
 
Fonte: CNJ 
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